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LEI N. 4.668, DE 19 DE JULHO DE 2019 

 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício financeiro de 2020 e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Na elaboração dos orçamentos do Município 
de Ituiutaba para o  exercício financeiro de 2020 
observar-se-ão as normas estatuídas na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, na Constituição 
Federal, na Lei Orgânica do Município, na Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e 
nas diretrizes gerais estabelecidas nesta lei, 
compreendendo: 

I. as prioridades e as metas da administração 
pública municipal; 

II. a estrutura e organização dos orçamentos; 

III. as diretrizes gerais para elaboração e execução 
dos orçamentos do Município e suas alterações; 

IV. as disposições relativas à dívida pública 
municipal; 

V. as disposições relativas às despesas do 
Município com pessoal e encargos sociais; 

VI. as disposições sobre a receita e alterações na 
Legislação Tributária; 

VII. as disposições finais. 

 

§ 1º Esta Lei dispõe, dentre outras matérias, também 
sobre o equilíbrio das finanças públicas, critérios e 
formas de limitação de empenho, sobre o controle de 
custo e avaliação dos resultados dos programas, sobre 
condições e exigências para transferências de recursos 
para entidades públicas e privadas, sobre a despesa 
com pessoal para os fins do art. 160, §1º, da 
Constituição Federal, e compreende os anexos de que 
tratam os parágrafos 1º ao 3º do art. 4º da Lei 
Complementar Federal nº 101 de 2.000 e suas 

alterações. 

     

CAPÍTULO II 

 

DAS PRIORIDADES E METAS DA 
ADMINISTRAÇÃO  

PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º Em consonância com o disposto no art. 165, 
§2º da Constituição Federal de 1988, constituem 
obrigação constitucional ou legal do município, as 
despesas com ações relativas à manutenção e 
funcionamento dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, as 
metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal para o exercício de 2020, de acordo com os 
programas e ações, estabelecidos no Plano Plurianual 
relativo ao quadriênio de 2018-2021 e que guardarão 
simetria com as especificadas no Anexo I desta Lei. 

 

Paragrafo único. As diretrizes, metas e prioridades 
constantes do Plano Plurianual e desta lei considerar-
se-ão modificadas por leis posteriores e pelos créditos 
adicionais abertos. 

 

Art. 3º As metas fiscais e os riscos fiscais são os 
demonstrados no Anexo II desta Lei, assim 
enumerados: 

 

I - Memória e Metodologia de Cálculo da Receita; 

II - Memória e Metodologia de Cálculo da Despesa; 

III – Metas Fiscais Anuais Comparadas com as 
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV – Metas anuais; 

V– Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 

VI – Evolução do Patrimônio Líquido; 

VII – Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com 
a Alienação de Ativos;  

VIII – Memória e Metodologia de Cálculo da Dívida 
e do Resultado Nominal; 

IX – Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita;   

X – Margem de Expansão das despesas Obrigatórias 
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de Caráter Continuado; 

XI –  Riscos Fiscais e Providências; 

XII – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;   

  

CAPÍTULO III 

 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º Os orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e 
de Investimento compreenderão a programação da 
Prefeitura Municipal de Ituiutaba, Câmara Municipal 
de Ituiutaba, Superintendência de Água e Esgotos de 
Ituiutaba, Caixa de Aposentadoria dos Servidores 
Municipais de Ituiutaba, Fundação Cultural de 
Ituiutaba, Fundação Municipal Zumbi dos Palmares, 
Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de 
Assistência Social, Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Fundo Municipal de 
Habitação, Fundo Especial dos Direitos da Mulher, 
Fundo Municipal Antidrogas e Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Educação de 
Ituiutaba. 

 

Art. 5º  O projeto de Lei Orçamentária anual será 
composto de: 

I. texto da lei; 

II. consolidação dos quadros orçamentários; 

III. anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, discriminando a receita e a despesa; 

IV. discriminação de legislação da receita. 

 

Art. 6º Constituem receitas do Município aquelas 
provenientes de: 

I. tributos de sua competência; 

II. rendas e foros, laudêmios, aluguéis e 
dividendos; 

III. receita de alienação de bens; 

IV. receitas industriais e de serviços; 

V. receitas de multas, juros e atualização 
monetária; 

VI. receita financeira da aplicação de seus ativos; 

VII. transferência por força de determinação 
constitucional ou de convênios firmados com 
entidades governamentais e privadas; 

VIII. contribuições sociais e econômicas; 

IX. empréstimos e financiamentos autorizados por 
lei específica. 

 

Art. 7º  O Município aplicará, no exercício financeiro 
de 2020, da receita resultante de impostos  e  das   
provenientes de transferências: 

I. no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) na 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II. no mínimo 15% (quinze por cento) nas ações e 
serviços públicos de saúde. 

 

Art. 8º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes dos anexos de metas fiscais que integram 
esta lei e que farão constar  na  lei orçamentária de 
2020, foram elaboradas a valores correntes do 
exercício de 2019, aplicando-se a média de 
crescimento da receita do Municípios, nos 3 últimos  
anos, que foi de 10%,  mantendo este percentual para 
os exercícios de 2021 e 2022. Ressaltamos que no 
exercício de 2018 foi apurado a receita efetivamente 
arrecadada, exceto para ICMS e o FUNDEB, onde foi 
considerado o valor arrecadado somado do valor que 
o Estado deixou de repassar para o Município, valores 
esses que inclusive foram lançados em crédito a 
receber no balanço de 2018.      

 

§ 1º  As rubricas de receitas que observaram a 
metodologia de cálculo estabelecida no caput são 
somente  aquelas cujas fontes de recursos são 
ordinários. 

§ 2º Para as demais rubricas de receitas de fontes de 
recursos específicas, observou-se metodologia 
própria, devidamente demonstrada nos respectivos 
anexos de metas fiscais 

 

Art. 9º  Constituem despesas do Município aquelas 
destinadas à manutenção e funcionamento dos 
serviços públicos em geral e para aquisição ou 
constituição de bens de capital. 

 

Art. 10. No projeto de lei orçamentária, a 
discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-
se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa, modalidade de aplicação e 
elemento de despesa. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO  

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 

 

Art. 11.  A estimativa da receita e a fixação da 
despesa, que constaram do projeto de lei 
orçamentária, conforme já especificado,  serão 
elaboradas a preços correntes do exercício a que se 
referem. 

 

Art. 12.  A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária serão orientadas no 
sentido de alcançar superávit primário necessário a 
garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal. 
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Art. 13.  Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 
1º do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 
101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
procederão à respectiva limitação de empenho e de 
movimentação financeira, podendo definir percentuais 
específicos, para o conjunto de projetos, atividades e 
operações especiais. 

 

§ 1º  Excluem do caput deste artigo as despesas que 
constituem obrigações constitucionais e legais do 
Município e as despesas destinadas ao pagamento dos 
serviços da dívida e aquelas consideradas irrelevantes. 

 

§ 2º  No caso de limitação de empenhos e de 
movimentação financeira de que  trata o caput deste 
artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo 
hierarquizadas: 

I. com pessoal e encargos patronais; 

II. com a conservação do patrimônio público, 
conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

 

§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput 
deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder 
Legislativo o montante que lhe caberá tornar 
indisponível para empenho e movimentação 
financeira. 

 

Art. 14.  A lei orçamentária do exercício financeiro de 
2020 conterá autorização ao Executivo para: 

I. abrir créditos suplementares até o limite de 
30% (trinta por cento) do montante da despesa fixada; 

II. utilizar o superávit financeiro apurado no 
balanço patrimonial do exercício de 2019, o produto 
de operações de crédito autorizadas, o excesso de 
arrecadação, bem como anular, total ou parcialmente, 
dotações orçamentárias como recursos à abertura de 
créditos adicionais; 

III. transpor, remanejar ou transferir recursos de 
uma categoria de programação para outra ou de uma 
unidade orçamentária para outra da administração 
direta e indireta. 

IV. transpor, remanejar ou transferir recursos de 
uma categoria de programação para outra sem onerar 
o percentual definido no inciso I deste artigo, na 
mesma fonte de recurso. 

 

Art. 15.  Na programação da despesa, não poderão ser 
fixadas dotações, sem que estejam definidas as fontes 
de recursos. 

 

Art. 16.   O Poder Executivo promoverá, com 
autorização da Câmara, as alterações e adequações de 
sua estrutura administrativa com o objetivo de 
modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao 
poder público municipal. 

 

Art. 17.  A Câmara Municipal poderá organizar 
audiências públicas para discussão da proposta 
orçamentária durante o processo de sua apreciação e 
aprovação, visando assegurar aos cidadãos a 
participação na elaboração e acompanhamento do 
orçamento, bem como atendimento dos dispositivos 
legais. 

 

Art. 18.  Observadas as prioridades a que se refere o 
artigo 2º desta lei, a Lei Orçamentária ou as de 
créditos adicionais, somente incluirão novos projetos 
e despesas obrigatórias de duração continuada, a 
cargo da Administração Direta, das autarquias, dos 
fundos especiais e Fundações se: 

I - estiverem preservados os recursos necessários à 
conservação do patrimônio público; 

II - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de 
custeio; 

III - os recursos alocados, destinarem-se a 
contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de 
operações de crédito, com objetivo de concluir etapas 
de uma ação municipal. 

 

Art. 19.  É vedada a inclusão, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais de quaisquer recursos do 
Município, para clubes, associações de servidores e de 
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada de 
atendimento direto ao público nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação ou que estejam registradas 
no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 
observados os requisitos definidos na Lei nº 
13.019/2014. 

 

§ 1º  Para habilitar-se ao recebimento de recursos 
referidos no caput, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular  nos últimos dois anos emitida 
no exercício de 2019 e comprovante de regularidade 
do mandato de sua diretoria. 

 

§ 2º  As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão 
à fiscalização do Poder Público com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos. 

§ 3º  A concessão de benefício de que trata o caput 
deste artigo deverá estar definida em lei específica. 

 

Art. 20.  A inclusão, na lei orçamentária anual, de 
transferências de recursos para o custeio de despesas 
de outros entes da Federação somente poderá ocorrer 
em situações que envolvam claramente o atendimento 
de interesses locais, atendidos os dispositivos 
constantes do art. 62, da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000. 
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Art. 21.  A lei orçamentária conterá dotação para 
reserva de contingência, constituída exclusivamente 
com recursos do orçamento fiscal de 2020 destinada 
a: 

a) até 4% (quatro por cento) da receita corrente 
líquida prevista para abertura de créditos adicionais; 

b) até 2% (dois por cento) da receita corrente líquida 
prevista para atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

   

CAPÍTULO V 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA 
PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 22.  A lei orçamentária garantirá recursos para 
pagamento da despesa decorrente de débitos 
financiados e refinanciados, inclusive com a 
previdência social. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
DO MUNICÍPIO  

COM PESSOAL E ENCARGOS 

 

Art. 23.  No exercício financeiro de 2020, as despesas 
com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 
observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 
e 20, da Lei Complementar nº 101/2000 e no inciso X 
do artigo 37, da Constituição Federal. 

 

Art. 24.  Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no artigo 19, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3º e 
4º, do artigo 169, da Constituição Federal, preservará 
servidores das áreas de saúde, educação, assistência 
social, saneamento e limpeza pública. 

 

Art. 25.  Se a despesa de pessoal atingir o nível de que 
trata o parágrafo único do artigo 22, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
contratação de hora extra fica restrita a necessidades 
emergenciais das áreas de saúde, saneamento e 
limpeza pública. 

 

Art. 26.  A Administração Municipal poderá no 
exercício financeiro de 2020: 

I. conceder, com autorização do legislativo, 
observado o disposto no artigo 20, da Lei 
Complementar 101/2000, reajuste de vencimentos, 
salários e proventos de aposentadoria dos servidores 
públicos municipais; 

II. contratar ou autorizar, por prazo determinado, 
hora extra, ajuda de custo ou gratificação, na forma 
prevista na legislação; 

III. contratar, por prazo determinado, pessoal para 
atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

IV. promover o provimento de cargos efetivos, 
atendidos os requisitos de habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos; 

V. promover o provimento de cargos em 
comissão; 

VI. criar, com autorização da Câmara, cargos de 
provimento efetivo e em comissão; 

VII. conceder auxílio-alimentação aos 
trabalhadores da Administração Municipal; 

VIII. conceder abono provisório aos trabalhadores 
da Administração Municipal. 

 

CAPÍTULO VII 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 27.  A estimativa da receita que constará do 
projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2020 
poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento da 
administração dos tributos municipais, com vistas à 
expansão da base de tributação e consequente 
aumento das receitas próprias, com autorização 
legislativa. 

 

Art. 28.  A estimativa da receita citada no artigo 
anterior levará em consideração, adicionalmente, o 
impacto de alteração na legislação tributária, 
observadas a capacidade econômica do contribuinte e 
a justa distribuição de renda, com destaque para: 

I. atualização da planta genérica de valores de 
imóveis no Município; 

II. revisão da legislação aplicável aos tributos 
municipais; 

III. adequação da legislação municipal à reforma 
tributária realizada pelo Governo Federal; 

                                    

Parágrafo único. Com o objetivo de estimular o 
desenvolvimento econômico e cultural do Município, 
o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de 
incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja 
renúncia de receita poderá alcançar os montantes 
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já 
considerados no cálculo de resultado primário. 

 

Art. 29. Quando da elaboração do projeto de Lei 
Orçamentária, se verificado que a receita estimada 
poderá não comportar o cumprimento das metas 
fiscais estabelecidas ou encontrar-se superestimada, 
os valores estimados poderão ser aumentados ou 
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diminuídos nos montantes necessários, adequando-os 
à realidade do momento.   

 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência de 
disposto no caput deste artigo, serão encaminhados ao 
Legislativo, anexos ao projeto de lei, contendo a nova 
estimativa da receita com justificativa da alteração e a 
metodologia utilizada. 

                                    

CAPÍTULO VIII 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.30. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, 
mediante decreto, a natureza, as fontes e a destinação 
de recursos da receita orçamentária, os códigos e as 
descrições das modalidades de aplicação, dos grupos 
de natureza de despesa, das funcionais programáticas 
e unidades orçamentárias constantes da lei 
orçamentária para o exercício de 2020 e em seus 
créditos adicionais, para fins de correção de erros 
materiais. 

 

Art. 31.  É vedado consignar na Lei Orçamentária 
crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

 

Art. 32.  Nos termos do disposto no §3º do artigo 16, 
da Lei Complementar nº 101/2000, será considerada 
irrelevante a: 

I. despesa até o valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais); 

II. despesa superior à estabelecida no inciso 
anterior, limitada a 20% (vinte por cento) do valor 
consignado na respectiva dotação orçamentária. 

 

Art. 33.  A publicação da Lei Orçamentária do 
exercício de 2020 com os anexos da receita e 
detalhamento da despesa será feita mediante afixação 
no quadro de editais do saguão do Paço Municipal, 
imediatamente após sua sanção e na rede           de 
computadores     mundiais “internet” no site oficial da       
Prefeitura, www.ituiutaba.mg.gov.br. 

 

Art. 34.  Até 30 dias após a publicação dos 
orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, através 
de Decreto, a programação financeira e o Cronograma 
de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do 
disposto no artigo 8º, da Lei Complementar nº 
101/2000. 

 

Art. 35.  O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor 
modificação nos projetos de lei relativos ao Plano 
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento 
Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não 

iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração 
é proposta. 

 

Art. 36.  As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária 
para 2020, ou aos Projetos de Lei que a modifiquem, 
deverão ser compatíveis com as diretrizes, 
disposições, prioridades e metas desta Lei. 

 

Art. 37. Os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto do  
Executivo. 

 

Art. 38.  A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinários, autorizados nos últimos quatro meses 
do exercício, conforme disposto no art. 167, § 2º, da 
Constituição da República, será efetivada mediante 
decreto do Prefeito Municipal, reabertos nos limites 
dos saldos não executados, utilizando como fonte de 
recursos, aqueles  previstos no art. 43 da Lei Federal 
nº 4.320, de 1964 e suas alterações.  

 

Art. 39. Quando da elaboração do projeto de Lei 
Orçamentária, se verificado que a receita estimada 
poderá não comportar o cumprimento das metas 
fiscais estabelecidas ou encontrar-se superestimada, 
os valores estimados poderão ser aumentados ou 
diminuídos nos montantes necessários, adequando-os 
à realidade do momento.   

 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência de 
disposto no caput deste artigo, serão encaminhados ao 
Legislativo, anexos ao projeto de lei, contendo a nova 
estimativa da receita com justificativa da alteração e a 
metodologia utilizada. 

  

Art. 40. As propostas orçamentárias primárias da 
Administração Direta, da Câmara Municipal, das 
Autarquias e Fundações serão revistas e consolidadas 
à  proposta geral do Município. 

 

Art.41. Caberá ao Departamento de Planejamento 
Orçamentário da Secretaria Municipal de Finanças, a 
coordenação da elaboração do orçamento de que trata 
a presente lei. 

 

Art. 42.  O projeto de Lei Orçamentária do Município 
para o exercício financeiro de 2020 será encaminhado 
até 30 de setembro de 2019. 

 

Art. 43.  Até o momento da publicação da lei 
orçamentária, se esta ocorrer depois de encerrado o 
exercício de 2019, ficam os Poderes Executivo e  

Legislativo autorizados a realizar despesas observado 
o limite mensal de 1/12 (um doze avos) de cada 
programa da proposta original encaminhada ao 
Legislativo. 
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Art. 44.  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 45.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, 19 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba – 

 

LEI Nº 4.656, DE 16 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza o Município de Ituiutaba a desafetar e 
alienar os imóveis que menciona e estabelece outras 
disposições. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Ficam desafetados da condição de uso comum 
do povo e tem alterada sua destinação de áreas verdes 
os imóveis inseridos no Residencial Gilca Vilela 
Cancella, descritos a seguir: 

 

I – Quadra 18 - Com área de 4.889,47m², cadastrada 
sob número SE-22-13-03, formada pela Rua Sebastião 
Mamede, Rua Uruguai e Rua Larissa Barreto e Rua 
Tannous Youssef Tannous, consiste em uma área 
verde com a seguinte descrição perimétrica: Tem 
início em um ponto na interseção da testada para a 
Rua Uruguai com a testada para a Rua Larissa 
Barreto, daí segue 116,44m por esta testada, formando 
um ângulo interno de 90º com testada para a Rua 
Uruguai, até encontrar um segmento de testada para a 
Rua Tannous Youssef Tannous, formando com este 
um ângulo interno de 99º, daí segue 5,74m à direita 
por este segmento até encontrar outro segmento da 
mesma testada formando com este um ângulo interno 
de 177º, daí segue 18,26m por este segmento até 
encontrar outro segmento da mesma testada, 
formando com este um ângulo interno de 175º, daí 
segue 18,26m por este segmento até encontrar a 
testada para a Rua Sebastião Mamede, formando com 
esta um ângulo interno de 68º, daí segue 129,69m à 
direita por esta testada até encontrar a testada para a 
Rua Uruguai, formando com esta um ângulo interno 
de 90º, daí segue 40,00m à direita por esta testada até 
o ponto inicial. 

II – Quadra 21 - Com área de 2.842,65m², cadastrada 
sob número SE-22-13-05, formada pela Rua Reinaldo 
Gonzaga, Rua Uruguai, Rua Tannous Youssef 
Tannous e divisa com terras de Maria Helena de Jesus 
Teixeira, consiste em uma área verde e tem a seguinte 
descrição perimétrica: Tem início em um ponto na 
interseção da testada para a Rua Reinaldo Gonzaga 
com a testada para a Rua Tannous Youssef Tannous 

daí segue 35,51m por esta testada até encontrar o lado 
dos fundos, que faz divisa com terras de Maria Helena 
de Jesus Teixeira, formando com este um ângulo 
interno de 103º, daí segue 117,30m à direita por esta 
divisa, confrontando com terras de Maria Helena de 
Jesus Teixeira, até encontrar a testada para a Rua 
Uruguai, formando com esta um ângulo interno de 
100º, daí segue á direita, por esta testada até encontrar 
a testada para a rua Reinaldo Gonzaga; daí segue 
128,88m à direita por esta testada até o ponto inicial. 

     

Art. 2º Os imóveis referidos nos incisos I e II do 
artigo 1º, serão transformados em bens dominicais do 
patrimônio público municipal sem destinação 
específica. 

     

Art. 3º As desafetações têm por objetivo contribuir 
com a alteração ou reestruturação do plano urbanístico 
para melhoria da estrutura urbanística e ambiental do 
loteamento Residencial Gilca Vilela Cancella. 

     

Art. 4º O Poder Executivo deverá desenvolver os 
procedimentos e ações necessárias junto ao 
responsável pelo registro do loteamento para a 
alteração ou reestruturação do plano urbanístico, nos 
termos da legislação aplicável. 

 

Art. 5º Se no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados a partir da publicação desta lei, não for 
efetuado o registro da alteração do plano urbanístico 
no Serviço de Registro de Imóveis, os imóveis 
desafetados retornarão à condição de bem de uso 
comum do povo. 

 

Art. 6º Fica o Executivo Municipal autorizado a 
alienar os imóveis desafetados, com o objetivo 
exclusivo de permuta com outros imóveis ou áreas 
localizados internamente à gleba registrada sob 
matrícula nº 45.377, no 2º SRI desta comarca, 
objetivando exclusivamente a alteração ou 
reestruturação do loteamento Residencial Gilca Vilela 
Cancella para a melhoria urbanística. 

§ 1º Os imóveis a serem recebidos pelo município, 
objetos da permuta, serão destinados a área verde do 
Residencial Gilca Vilela Cancela para que seja 
mantida a proporcionalidade legal de áreas verdes, 
estabelecida pela Lei nº 1.362, de 10 de dezembro de 
1970, Plano Diretor Físico. 

 

 § 2º Os imóveis objetos da permuta serão revertidos 
ao Patrimônio Público Municipal, sem prejuízo ao 
Município, se no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados a partir da aprovação desta lei não for 
efetuado registro da alteração do plano urbanístico no 
Serviço de Registro de Imóveis.  

 

§ 3º No caso da reversão de que trata o Parágrafo 2º 
deste Artigo, esta se dará sem ônus ao Município.  
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Art. 8º As despesas ou custos decorrentes da permuta 
correrão por conta do proprietário da gleba onde está 
inserido o Residencial Gilca Vilela Cancella, sem 
qualquer ônus para o Município. 

 

Art. 9º Esta lei entrará em vigor imediatamente após 
sua publicação. 

 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito Municipal de Ituiutaba - 

 

LEI N. 4.657, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza a concessão de contribuição financeira à 
SPAI – Sociedade Protetora dos Animais de Ituiutaba 
e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 
conceder contribuição financeira, no exercício de 
2019, à SPAI – Sociedade Protetora dos Animais de 
Ituiutaba a, no valor de R$30.000,00 (trinta mil reais). 

 

Art. 2º A Contribuição financeira de que dispõe esta 
Lei, será concedida nos termos da Lei Federal n° 
13019/2014, que trata do marco regulatório das 
organizações da sociedade civil, bem como nos 
termos do decreto municipal que a regulamenta, desde 
que a entidade preencha os requisitos, bem como seja 
enquadrada na hipótese de inexigibilidade de 
chamamento público, após regular tramitação de 
processo administrativo. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei 
correrão à conta de dotações próprias consignadas na 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2019, 
ficando autorizada, se necessário, abertura de crédito 
adicional especial para fazer face às despesas 
respectivas. 

Parágrafo único. Em caso de abertura de crédito 
adicional especial, o Executivo Municipal poderá 
anular, total ou parcialmente, dotações do orçamento 
vigente. 

  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba – 

 

LEI N. 4.658, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza a concessão de ajuda financeira à entidade 
Social Casa Nossa Senhora Aparecida – Associação 
de Apoio e Assistência e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

    

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 
conceder ajuda financeira, no exercício de 2019, à 
entidade Social Casa Nossa Senhora Aparecida – 
Associação de Apoio e Assistência, até o limite 
R$135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais). 

 

Art. 2º A Subvenção Social e Contribuição de que 
dispõe esta Lei, será concedida nos termos da Lei 
Federal n° 13019/2014, que trata do marco regulatório 
das organizações da sociedade civil, bem como nos 
termos do decreto municipal que a regulamenta, desde 
que a entidade preencha os requisitos, bem como seja 
enquadrada na hipótese de inexigibilidade de 
chamamento público, após regular tramitação de 
processo administrativo. 

    

Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei 
correrão à conta  de dotações próprias consignadas na 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2019, 
ficando autorizada, se necessário, abertura de crédito 
adicional especial para fazer face às despesas 
respectivas. 

Parágrafo único. Em caso de abertura de crédito 
adicional especial, o Executivo Municipal poderá 
anular, total ou parcialmente, dotações do orçamento 
vigente. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com aplicabilidade a partir de 01 de 
junho.  

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba – 
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LEI N. 4.659, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza conceder recurso financeiro no exercício de 
2019 e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 
conceder recurso financeiro, no exercício de 2019, ao 
Hospital São José da Sociedade de São Vicente de 
Paulo, no valor de até R$600.000,00 (seiscentos mil 
reais), conforme processo administrativo nº 8.140, de 
31 de maio de 2019, para cumprimento do acordo 
homologado nos autos dos processos judiciais 
5000868-33.2019.8.13.0342 e 5000864-
93.2019.8.13.0342. 

 

Art. 2º O repasse concedido pela presente lei será 
liberado de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município e mediante requerimento da 
entidade beneficiária, acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Comprovação da existência legal da entidade; 

b) Prestação de contas da aplicação do recurso 
financeiro anteriormente recebido; 

c) Prova de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 

 

Parágrafo único. A transferência dos recursos será 
feita depois de celebrado convênio entre o Município 
e a entidade destinatária dos recursos. 

 

Art. 3º Os recursos previstos nesta lei poderão ser 
utilizados para acobertamento das despesas de custeio 
hospitalar realizadas a partir de 01 de julho de 2019.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da presente lei 
correrão à conta de dotações próprias consignadas na 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2019, 
ficando autorizada, caso necessário, a abertura de 
crédito adicional especial para fazer face às despesas 
respectivas. 

 

Parágrafo único. Em caso de abertura de crédito 
adicional especial, fica o Executivo Municipal 
autorizado a anular, total ou parcialmente, dotações do 
orçamento de 2019.  

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba - 

 

LEI N. 4.660, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza pagamento de despesas do exercício anterior 
e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a efetuar pagamento de despesas relativo 
ao exercício anterior, conforme segue: 

 

- Bagheti – Paes & Confeitaria CNPJ: 
03.555.637/0001-32 – até o limite de R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 

 

§1º. As despesas previstas no presente artigo correrão 
por conta das dotações orçamentarias próprias, de 
despesas de exercícios anteriores, autorizada a 
suplementação até o limite do Caput do presente 
artigo, ficando autorizada, caso necessário, a abertura 
de crédito adcional especial para fazer face a 
respectiva despesa. 

 

§2º. Em caso de abertura de crédito adicional especial, 
fica o executivo Municipal autorizado a anular, total 
ou parcialmente, dotações do orçamento de 2019, até 
o limite da despesa prevista no art. 1º desta Lei. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito Municipal – 

 

LEI N. 4.661, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Fixa o valor do subsídio dos Conselheiros Tutelares 
para o exercício do mandato de 2020 a 2023, e dá 
outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

   

Art. 1º O subsídio do Conselheiro Tutelar, terá o 
valor bruto de R$3.894,05 (Três mil oitocentos e 
noventa e quatro e cinco centavos).  Serão corrigidos 
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anualmente na mesma época e nos mesmos índices 
que forem aplicados aos servidores públicos 
municipais, a fim de recompor as perdas 
inflacionárias, nos termos do Art. 38 e parágrafos, da 
lei Municipal nº 4.529, de 17 de outubro de 2017. 

 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias e tecnicamente indicadas pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 4º  Revogam-se as disposições  em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho  de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba – 

 

LEI N. 4.662, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Dispõe sobre a autorização para alienação de imóvel 
do patrimônio público por investidura, localizado no 
Bairro Ipiranga, e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar 
por investidura ao proprietário do imóvel lindeiro, 
dispensada a licitação, o imóvel municipal cadastrado 
sob nº NE-11-12-01-08, com superfície de 154,88 
metros quadrados. 

 

§ 1º A alienação será efetivada pelo preço de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), apurados em 
avaliação oficial no mês de abril de 2019, realizada no 
processo 15.935/2018. 

 

§ 2º A alienação de que trata o caput se dará “ad 
corpus”, conforme o art. 500, § 3º, da Lei Federal nº 
10.406 de 10 de janeiro de 2002. 

 

Art. 2º A receita decorrente da alienação de que trata 
esta lei não financiará despesa corrente.                                                                                                

                               

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias.  

             

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho  de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba - 

 

LEI N. 4.663, DE 18 DE JULHO DE 2019 

 

Altera a Lei nº 4.360, de 6 de julho de 2015, em 
consonância com as exigências da Portaria nº 876, de 
15 de maio de 2019, do Ministério da Cidadania. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º O Centro de Artes e Esportes Unificados – 
CEU, criado pela lei nº 4.360, de 6 de julho de 2.015, 
passará e ser denominado “Estação Cidadania – 
Cultura”, cumprindo as exigências da Portaria nº 
876, de 15 de maio de 2019, do Ministério da 
Cidadania. 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba - 

 

LEI N. 4.664, DE 19 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza conceder repasse financeiro e dá outras 
providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 
conceder repasse financeiro, no exercício de 2019, ao 
Hospital São José da Sociedade de São Vicente de 
Paulo, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), conforme processo administrativo nº 10334 de 
11 de julho de 2019, para incremento temporário ao 
custeio dos serviços de assistência hospitalar e 
ambulatorial para cumprimento das metas. 

 

Art. 2º O repasse concedido pela presente lei será 
liberado de acordo com as disponibilidades 
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financeiras do Município e mediante requerimento da 
entidade beneficiária, acompanhado dos seguintes 
documentos: 

 

a) Comprovação da existência legal da entidade; 

b) Prestação de contas da aplicação do recurso 
financeiro anteriormente recebido; 

c) Prova de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 

  

Parágrafo único. A transferência dos recursos será 
feita depois de celebrado convênio entre o Município 
e a entidade destinatária dos recursos. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei 
correrão à conta de dotações próprias consignadas na 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2019, 
ficando autorizada, caso necessário, a abertura de 
crédito adicional especial para fazer face às despesas 
respectivas. 

 

Parágrafo único. Em caso de abertura de crédito 
adicional especial, fica o Executivo Municipal 
autorizado a anular, total ou parcialmente, dotações do 
orçamento de 2019.  

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 19 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba - 

 

LEI N. 4.665, DE 19 DE JULHO DE  2019 

 

Autoriza doação com encargos de imóveis do 
patrimônio municipal, situados no Distrito Industrial 
Manoel Afonso Cancella, desta cidade e Município, a 
TRIANGULO JATEAMENTO LTDA - ME., e dá 
outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar à 
empresa TRIANGULO JATEAMENTO LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ nº 15.803.464/0001-03 os imóveis 
do patrimônio municipal, destinados à instalação e 
operação de sua unidade industrial no Distrito 
Industrial Manoel Afonso Cancella, desta cidade e 
Município, com as seguintes identificações: “lotes de 

terrenos urbanos definitivos, de nº 3A, 3B e 3C, da 
quadra 03 do Distrito Industrial Manoel Afonso 
Cancella, inscritos na prefeitura municipal de 
Ituiutaba sob nº NE-21-14-13A-3A, NE-21-14-13A-3B 
e NE-21-14-13A-3C, com área total de 4.560,00 m², 
com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se 
na Rua Dom Joaquim, na divisa com o lote 3D, e 
segue confrontando com os lotes 04  4A, por 60,00 
metros; Daí, a direita, confrontando com o lote 03 
por 76,00 metros e finalmente, limitando pela Rua 
Dom Joaquim, por 60,00 metros, onde fechou-se este 
perímetro com 272,00 metros”. 

 

Art. 2º A doação de que trata esta lei fica subordinada 
às seguintes cláusulas condicionais: 

I - Que o imóvel fique gravado com as cláusulas de 
inalienabilidade, impenhorabilidade e 
incomunicabilidade; 

II - Que no imóvel seja edificado conforme projetos 
apresentados no Procedimento Administrativo nº 
9.587, de 27 de junho de 2019, no prazo máximo de 
dois anos. 

III - Que a empresa seja mantida em pleno 
funcionamento no imóvel, conforme projetos 
apresentados no Procedimento Administrativo nº 
9.587, de 27 de junho de 2019. 

 

Art. 3º Caso qualquer das clausulas condicionais 
sejam desrespeitadas, ocorrerá a reversão do imóvel 
ao Patrimônio Público, com as benfeitorias nele 
edificadas e sem indenização. 

    

Art.º 4º As clausulas condicionais, bem como a 
cláusula de reversão do imóvel deverão constar na 
escritura, bem como na matricula do imóvel. 

 

Art. 5º Fica autorizado o donatário a lavrar a escritura 
definitiva de doação junto a um dos cartórios de notas 
da comarca de Ituiutaba, sendo que todas as despesas 
com a escrituração e registro do lote ficarão a cargo 
do donatário. 

 

Art. 6º Caso a empresa donatária seja objeto de 
contrato de trespasse, os lotes objetos da presente lei 
não poderão ser objeto de compra e venda. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 19 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba – 
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LEI N. 4.666, DE 19 DE JULHO DE 2019 

 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com a Caixa Econômica Federal e dá outras 
providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, até o valor de R$ 22.000.000,00 (vinte e 
dois milhões de reais) no âmbito do FINISA – 
financiamento a infraestrutura e ao saneamento, 
destinado à obras de infraestrutura e pavimentação 
asfáltica de diversas ruas do município, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar n°101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 2º Fica o Município de Ituiutaba autorizado a 
oferecer a vinculação em garantia da operação de 
crédito, por todo o tempo de vigência e até a 
liquidação total da dívida, sob a forma de reserva de 
meio de pagamento, as receitas de transferências 
oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação – ICMS e do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM, em montante 
necessário e suficiente para a amortização das 
parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da 
dívida.  

 

Parágrafo único. Para efetivação da cessão e/ou da 
vinculação em garantia dos recursos previstos no 
caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S.A. 
autorizado a transferir os recursos cedidos e/ou 
vinculados à conta e ordem da Caixa Econômica 
Federal – CEF, nos montantes necessários a 
amortização da dívida, nos prazos contratualmente 
estipulados, em caso de cessão ou ao pagamento dos 
débitos vencidos e não pagos.  

 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. II § 1°, art. 32, 
da Lei Complementar 101/2000. 

 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais 
deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro. 

 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 
crédito ora autorizada. 

 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 19 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito Municipal – 

 

LEI Nº 4.667, DE 19 DE JULHO DE 2019. 

 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com a Caixa Econômica Federal e dá outras 
providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 
contratar operação de crédito junto à CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de 
R$21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais) no 
âmbito do PROGRAMA AVANÇAR CIDADES / 
SANEAMENTO PARA TODOS / MANEJO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, destinado à elaboração de 
estudo de concepção e dos projetos, e obras da 
Canalização do Córrego Pirapitinga, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2.000. 

 

Art. 2º Fica o Município de Ituiutaba autorizado a 
oferecer a vinculação em garantia da operação de 
crédito, por todo o tempo de vigência e até a 
liquidação total da dívida, sob a forma de reserva de 
meio de pagamento, as receitas de transferências 
oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação – ICMS e do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM, em montante 
necessário e suficiente para a amortização das 
parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da 
dívida.  

 

Parágrafo único. Para efetivação da cessão e/ou da 
vinculação em garantia dos recursos previstos no 
caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S.A. 
autorizado a transferir os recursos cedidos e/ou 
vinculados à conta e ordem da Caixa Econômica 
Federal – CEF, nos montantes necessários e 
amortização da dívida, nos prazos contratualmente 
estipulados, em caso de cessão ou ao pagamento dos 
débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação, 
sendo dispensada a emissão de nota de empenho. 
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Art. 3° Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. II § 1°, art. 32, 
da Lei Complementar 101/2000. 

  

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais 
deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro. 

 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 
crédito ora autorizada. 

 

Art. 6º Revogam as disposições em contrário, em 
especial a lei nº 4.614, de 10 de dezembro de 2.018. 

 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 19 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito Municipal – 

 

 

LEI COMPLEMENTAR N. 157, DE 18 DE JULHO 
DE 2019 

 

Altera o Anexo IV da Lei Complementar nº 150, de 8 
de novembro de 2017, relativo apenas ao cargo de 
Diretor 2, ampliando seu quantitativo para 18 
(dezoito) cargos. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 
sanciono a seguinte lei complementar: 

 

Art. 1º Ficam criados, na estrutura da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, relativo à 
área educacional, mais 7 (sete) cargos de Diretor 2 
(Provimento em Comissão do Magistério da Educação 

Básica – CPC/M), passando para um total de 18 
(dezoito) cargos, devendo, o Anexo IV da Lei 
Complementar nº 150, de 8 de novembro de 2017, 
vigorar da seguinte forma: 

 

 

 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 18 de julho de 2019. 

 

Fued José Dib 

- Prefeito de Ituiutaba - 
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